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1. INTRODUÇÃO

Em dezembro de 2019, com a eclosão da epidemia pelo novo coronavírus, em Wuhan, na China, e diante do risco de rápida disseminação para outros países, instituiu-se alerta internacional para uma possível pandemia, que veio a ser confirmada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), em março de 2020.
O SARS-CoV-2, agente etiológico da Covid-19, é transmitido de forma eficaz entre humanos, podendo provocar doença respiratória aguda e grave. Sua transmissão ocorre entre pessoas, principalmente por meio de gotículas respiratórias, mas também pode ocorrer através do contato com objetos e superfícies contaminadas.
Aproximadamente 80% das pessoas infectadas apresentam doença leve, enquanto 15% podem evoluir para um quadro grave e 5% apresentar doença crítica, evoluindo para óbito. A literatura aponta que a gravidade da doença está associada à idade avançada e à presença de comorbidades. Além de requerer mudanças radicais de comportamento, nos níveis individual e comunitário, a Covid-19 tem exigido respostas rápidas no que se refere a ações preventivas, ampliação e aquisição de insumos e leitos hospitalares, redimensionamento de recursos humanos em saúde, dentre outras estratégias de controle.
No Brasil, o primeiro caso de Covid-19 foi confirmado em 26 de fevereiro de 2020, no Estado de São Paulo. Na Bahia, o primeiro caso autóctone ocorreu no dia 06/03/2020, residente em Feira de Santana, contato de caso importado que tinha história de viagem à Europa. A transmissão comunitária no Brasil e na Bahia, de acordo com a Portaria nº 454 de 20/03/2020, do Ministério da Saúde, foi declarada ainda no mês de março. 
Frente à possibilidade de controle da pandemia através da redução de susceptíveis por meio de vacinação, diversos países e empresas farmacêuticas estão empreendendo esforços na produção de uma vacina segura e eficaz contra a Covid-19. A implantação de uma nova vacina tem por objetivo o controle, a eliminação e a erradicação de uma doença. Considerando que ainda não há dados conclusivos sobre a elegibilidade de uma vacina contra Covid-19 que será liberada para uso em território nacional, e que existe uma série de fatores ainda desconhecidos acerca dessas potenciais vacinas, bem como sobre a dinâmica da própria doença, é imprescindível o acompanhamento e a atualização contínuos das evidências científicas validadas acerca desses imunobiológicos.
O objetivo primordial da vacinação contra Covid-19 é reduzir a morbidade grave e mortalidade associada ao SARS-CoV-2, buscando proteger as populações de maiores riscos, identificadas de acordo com o cenário epidemiológico da doença.
Nesse contexto, é importante atentar para as diversas características inerentes aos imunizantes, tais como: licenciamento, índices de eficácia, grupos prioritários, vias de administração, esquemas de vacinação (número e intervalo de doses), contraindicações, condições de armazenamento, apresentação, validade, dentre outros.
Considerando a magnitude da Covid-19 como emergência em saúde pública de relevância internacional, com impacto importante na morbimortalidade da população, este Plano define seus objetivos, linhas de ações e um conjunto de atividades que envolvem a macro e micropolítica de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) no âmbito do estado da Bahia, haja vista a sua multidimensionalidade e a imagem-objetivo a ser alcançada. Por sua vez, define as estratégias operacionais e de monitoramento e avaliação, de modo a acompanhar o desempenho dessa estratégia através da análise das coberturas vacinais, que se traduz no acesso da população à vacinação.
Face ao exposto, o presente plano aborda estratégias de vacinação a serem implementadas em território baiano, assegurando logística de armazenamento e distribuição das vacinas, registro eletrônico das doses administradas e vigilância de eventuais reações adversas. Destaca-se ainda a necessidade de execução de um plano de comunicação assertivo e transparente com a população, acerca da oferta da vacina nos serviços de saúde.
Por fim, considerando a rapidez com que as informações sobre o desenvolvimento de vacinas vão sendo produzidas, é importante observar que este documento poderá ser revisitado e atualizado conforme necessidade, na medida em que novos achados científicos sejam divulgados e tornem-se definitivos.

2. [bookmark: _Hlk61420737]CENÁRIO EPIDEMIOLÓGICO DO COVID-19 NA BAHIA

O estado possui 417 municípios, área territorial de 564.760,427 km², população estimada em 14.930.634 pessoas, densidade demográfica de 24,82 hab/km² e Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,660.Divide-se, segundo o Plano Diretor de Regionalização (PDR), em 28 Regiões de Saúde que se aglutinam em 09 Macrorregiões de Saúde, correspondendo ao espaço geográfico de nove Núcleos Regionais de Saúde.
De acordo com o Boletim Epidemiológico Covid-19 Nº.282, de 31/12/2020, na Bahia, no ano de 2020, foram confirmados 493.400 casos da doença. Destes, 478.198 já são considerados recuperados,6.073 encontram-se ativos e 9.129 tiveram óbito confirmado. O coeficiente de incidência foi de 3.317,41/100.000 habitantes. A maior proporção de casos foi no sexo feminino (54,60%). Em relação ao quesito raça e cor, 249.172 (50,50%) são de cor parda, seguidos por amarela 80.755 (16,37%), branca 60.617 (12,29%), preta 40.798 (8,27%), indígena 1.780 (0,36%) e os ignorados ou sem informação somam60.278 (12,22%). A faixa etária mais acometida foi a de 30 a 39 anos, representando 24,32% do total. O coeficiente de incidência foi maior na faixa etária de 40 a 49 anos (5.429,04/100.000 habitantes), indicando que o risco de adoecer foi maior nesta faixa etária, seguida da faixa de 30 a 39 anos (5.230,55/100.000 habitantes).
Do total de casos confirmados, 109.887 casos (22,54%) pertencem a residentes da capital e os demais casos 375.650 (77,04%) pertencem ao interior e a região metropolitana do Estado. Os casos confirmados ocorreram em todos (417) municípios baianos.

[bookmark: _Hlk61420835]2.1 Caracterização dos grupos de risco para complicações e óbito
O risco de agravamento e óbito por Covid-19 está relacionado a características sociodemográficas, presença de morbidades, entre outros. Os principais fatores de risco associados à progressão para formas graves e óbito são: idade superior a 60 anos; diabetes mellitus; doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC); doença renal; doenças cardiovasculares e cerebrovasculares; hipertensão arterial grave; indivíduos transplantados de órgãos sólidos; anemia falciforme; câncer e obesidade mórbida (IMC≥40).
Em 2020, foram notificados na Bahia 40.150 casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) hospitalizados.  Desse total, 272 foram confirmados para Influenza (0,7%), 22.991 para COVID-19 (57,3%), 176 para outros vírus respiratórios (0,4%), 164 para outros agentes etiológicos (0,4%) e 13.196 casos foram classificados como SRAG não especificada (29,2%). Foram registrados 12.146 óbitos por SRAG em 2020, sendo 33 (0,3%) ocasionados pelo vírus Influenza, 8.449(69,6%) por SARS CoV-2, 29 (0,2%) por outros vírus respiratórios, 19 (0,2%) por outros agentes etiológicos e 70 (0,6%) óbitos estão em investigação.

Figura 1.  Distribuição dos casos SRAG por semana epidemiológica segundo classificação final. Bahia, 2020*.
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Fonte: SIVEP GRIPE/ DIVEP/ SESAB
*Dados preliminares até semana epidemiológica nº 50.

Analisando a situação dos casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave confirmados para Covid-19, observa-se maior coeficiente de incidência nas faixas etárias de maiores de 40 anos, com destaque para a faixa etária com idade igual ou maior que 80 anos (1.613/100 mil hab). O coeficiente de incidência é menor entre os casos com faixa etária de 10 a 14 anos (6,5/100 mil hab), seguidos por casos de 5 a 9 anos (9,0/100 mil hab) e de 15 a 19 anos (10,1/100 mil hab). O total de óbitos é de 8.449 e o coeficiente de mortalidade é de 0,57/1.000 habitantes. O maior coeficiente de mortalidade (CM) foi encontrado na faixa etária igual ou maior a 80 anos (9,53/1.000 hab.) seguido da faixa etária de 70 a 79 anos (4,4/1.000 hab).

[bookmark: _Hlk61420879]2.2 Grupos com elevada vulnerabilidade social 
Além dos indivíduos com maior risco para agravamento e óbito devido às condições clínicas e demográficas, existem ainda grupos com elevado grau de vulnerabilidade social e, portanto, suscetíveis a um maior impacto ocasionado pela Covid-19, a saber: os povos indígenas aldeados em terras demarcadas, populações ribeirinhas e quilombolas. A transmissão de vírus nestas comunidades tende a ser intensa pelo grau coeso de convivência, portanto, a própria vacinação teria um efeito protetor altamente efetivo de evitar múltiplos atendimentos por demanda (Brasil, 2020).
Há ainda outros grupos populacionais caracterizados pela vulnerabilidade social e econômica que os colocam em situação de maior exposição à infecção e impacto pela doença, a exemplo das pessoas em situação de rua, refugiados e pessoas com deficiência, grupos populacionais que tem encontrado diversas barreiras para adesão a medidas não farmacológicas. Outro grupo vulnerável é a população privada de liberdade, suscetível a doenças infectocontagiosas, como demonstrado pela prevalência aumentada de infecções nesta população em relação à população em liberdade, sobretudo pelas más condições de habitação e circulação restrita, além da inviabilidade de adoção de medidas não farmacológicas efetivas nos estabelecimentos de privação de liberdade, tratando-se de um ambiente potencial para ocorrência de surtos, o que pode fomentar ainda a ocorrência de casos fora desses estabelecimentos.(Brasil, 2020).
Portanto, atenta a esse cenário e aos desafios que envolvem o controle de uma doença viral altamente transmissível, com característica de intensa circulação no território baiano e em outros estados, considerando os impactos para o sistema de saúde como um todo, além dos impactos sociais e econômicos da pandemia, a Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB), por meio da Superintendência de Vigilância e Proteção da Saúde (SUVISA) e da Diretoria de Vigilância Epidemiológica (DIVEP), em conformidade com o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19, formulou o presente Plano, o qual delineia as ações estratégicas para operacionalização da ação de vacinação para controle da epidemia de Covid-19 no estado, representando importante instrumento de planejamento que irá nortear municípios na elaboração dos planos locais.

3.OBJETIVOS DO PLANO 
3.1 Objetivo Geral
Definir ações estratégicas e programar a logística operacional para vacinar a população baiana contra a Covid-19, em 2021.

3.2 Objetivos Específicos 
· Apresentar a população-alvo e grupos prioritários para vacinação;
· Otimizar os recursos existentes por meio de planejamento e programação oportunos para operacionalização da vacinação nas diferentes esferas de gestão;
· Instrumentalizar os gestores com vistas a uma adequada operacionalização da campanha de vacinação contra Covid-19, em 2021, no âmbito dos seus territórios, no estado da Bahia.
· Realizar o apoio matricial/institucional às regionais e municípios para vacinação contra o Covid-19;
· Promover uma campanha de vacinação de forma segura e integrada em todo o estado da Bahia.
4. VACINAS COVID-19
De acordo com o panorama apresentado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), até 12 de janeiro de 2021 existiam 173 vacinas Covid-19 candidatas, em fase pré-clínica de pesquisa e 63 vacinas candidatas em fase de pesquisa clínica. Das vacinas candidatas em estudos clínicos, 20 se encontram em ensaios clínicos de fase III para avaliação de eficácia e segurança, a última etapa antes da aprovação pelas agências reguladoras e posterior imunização da população.
O planejamento da vacinação é orientado em conformidade com o registro e licenciamento de vacinas, que no Brasil é de atribuição da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), conforme Lei nº 6.360/1976 e regulamentos técnicos como RDC nº 55/2010, RDC 348/2020 e RDC nº 415/2020. A RDC nº 444, de 10 de dezembro de 2020 estabelece a autorização temporária de uso emergencial, em caráter experimental, de vacinas Covid-19 para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância nacional, decorrente do surto do novo coronavírus (SARS-CoV-2). Essa normativa estabelece os critérios mínimos a serem cumpridos pelas empresas para submissão do pedido de autorização temporária de uso emergencial durante a vigência da emergência em saúde pública, detalhados no Guia da Anvisa nº 42/2020.
Atualizações sobre as fases de vacinas em desenvolvimento encontram-se disponíveis no sítio eletrônico https://www.who.int/emergencies/diseases/novelcoronavirus-2019/covid-19-vaccines. O detalhamento da produção e estudos em desenvolvimento encontra-se descrito no Relatório Técnico de Monitoramento de Vacinas em Desenvolvimento contra SARS-CoV-2, da Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde (https://www.gov.br/saude/ptbr/Coronavirus/vacinas/relatorios-de-monitoramento-sctie).
Diante da emergência em saúde pública e necessidade da disponibilização de vacinas como medida adicional na prevenção da Covid-19, a Anvisa concedeu a autorização temporária de uso emergencial, em caráter experimental, dos dois processos submetidos na Agência, referentes às seguintes vacinas contra a Covid-19: 
· Instituto Butantan (IB) Coronavac - Vacina adsorvida COVID-19 (Inativada) Fabricante: Sinovac Life Sciences Co., Ltd. Parceria: IB/ Sinovac. Processo: 25351.900460/2021-13 
· Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) - INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLÓGICOS - Bio-Manguinhos Covishiled - Vacina covid-19 (recombinante) Fabricante: Serum Institute of India Pvt. Ltd. Parceria: Fiocruz/Astrazeneca. Processo: 25351.900503/2021-61. 
[bookmark: _Hlk61421982]
4.1 Plataformas tecnológicas das Vacinas Covid-19 em produção

As principais plataformas tecnológicas utilizadas para o desenvolvimento das vacinas em estudo clínico de fase III, até a presente data são as seguintes: 
a) Vacinas de vírus inativados: as vacinas de vírus inativados utilizam tecnologia clássica de produção, através da qual é produzida uma grande quantidade de vírus em cultura de células, sendo estes posteriormente inativados por procedimentos físicos ou químicos. Geralmente são vacinas seguras e imunogênicas, pois os vírus inativados não possuem a capacidade de replicação e assim o organismo não fica exposto às grandes quantidades de antígenos. As vacinas Covid-19 de vírus inativados em fase III são desenvolvidas por empresas associadas aos institutos de pesquisa Sinovac, Sinopharm/Wuhan Institute of Biological Products, Sinopharm/Beijing Institute of Biological Products, Bharat Biotech, Research Institute for Biological Safety Problems e Chinese Academy of Medical Sciences.
 
b) Vacinas de vetores virais – Estas vacinas utilizam vírus humanos ou de outros animais, replicantes ou não, como vetores de genes que codificam a produção da proteína antigênica (no caso a proteína Spike ou proteína S do SARS-CoV-2). Os vetores virais replicantes podem se replicar dentro das células enquanto os não replicantes, não conseguem realizar o processo de replicação, porque seus genes principais foram desativados ou excluídos. Uma vez inoculadas, estas vacinas com os vírus geneticamente modificados estimulam as células humanas a produzir a proteína Spike, que vão, por sua vez, estimular a resposta imune específica. O vírus recombinante funciona como um transportador do material genético do vírus alvo, ou seja, é um vetor inócuo, incapaz de causar doenças. As vacinas em fase III que utilizam essa plataforma são: Oxford/AstraZeneca (adenovírus de chimpanzé); CanSino (adenovírus humano 5 - Ad5); Janssen/J&J (adenovírus humano 26 – Ad26) e Gamaleya (adenovírus humano 26 – Ad26 na primeira dose, seguindo de adenovírus humano 5 - Ad5 na segunda dose).
c) Vacina de RNA mensageiro – O segmento do RNA mensageiro do vírus, capaz de codificar a produção da proteína antigênica (proteína Spike), é encapsulado em nanopartículas lipídicas. Da mesma forma que as vacinas de vetores virais, uma vez inoculadas, estas vacinas estimulam as células humanas a produzir a proteína Spike, que vão por sua vez estimular a resposta imune específica. Esta tecnologia permite a produção de volumes importantes de vacinas, mas utiliza uma tecnologia totalmente nova e nunca antes utilizada ou licenciada em vacinas para uso em larga escala. Atualmente, as vacinas produzidas pela Moderna/NIH, Pfizer/BioNTec e CureVac AG são as duas vacinas de mRNA em fase III. Do ponto de vista de transporte e armazenamento, estas vacinas requerem temperaturas muito baixas para conservação (-70º C no caso da vacina candidata da Pfizer e -20º C no caso da vacina candidata da Moderna), o que pode ser um obstáculo operacional para a vacinação em massa, especialmente em países de renda baixa e média.
d) Unidades proteicas: Através de recombinação genética do vírus SARSCoV-2, se utilizam nanopartículas da proteína Spike (S) do vírus recombinante SARSCoV-2 rS ou uma parte dessa proteína denominada de domínio de ligação ao receptor (RDB). Os fragmentos do vírus desencadeiam uma resposta imune sem expor o corpo ao vírus inteiro. Esta é uma tecnologia já licenciada e utilizada em outras vacinas em uso em larga escala e, usualmente, requer adjuvantes para indução da resposta imune. As vacinas COVID -19 que utilizam esta tecnologia em fase III são a vacina da Novavax, que utiliza como adjuvante a Matriz-M1™, e a vacina desenvolvida pela “Anhui Zhifei Longcom Biopharmaceutical”, “Institute of Microbiology, Chinese Academy of Sciences” e “Clover Biopharmaceuticals”
5.GRUPOS PRIORITÁRIOS
A priorização considera como critérios: preservação do funcionamento dos serviços essenciais de saúde, proteção dos indivíduos com maior risco de desenvolvimento de formas graves e óbitos, seguido da proteção dos indivíduos com maior risco de infecção.
Com o objetivo de reduzir a morbidade e mortalidade pela Covid-19, estabeleceu-se que a definição de grupos prioritários deverá ocorrer baseada em evidências científicas imunológicas e epidemiológicas, respeitando pré-requisitos bioéticos para a vacinação, tendo em vista que inicialmente as doses da vacina contra Covid-19 serão disponibilizadas em quantitativo limitado. 
Na definição dos grupos prioritários terá relevância a existência de ensaios clínicos em estágio avançado de conclusões referentes à capacidade de resposta protetora do sistema imunológico por faixas etárias, bem como a segurança da administração, avaliando-se ainda possíveis contraindicações.
Com base na 2ª Edição do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19 divulgado recentemente pelo Ministério da Saúde (22/01/2021), foram elencadas as seguintes populações como grupos prioritários para vacinação: pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas, pessoas com deficiência institucionalizadas, povos indígenas vivendo em terras indígenas, trabalhadores de saúde, pessoas de 75 anos ou mais; povos e comunidades tradicionais ribeirinhas; povos e comunidades tradicionais quilombolas, pessoas de 60 a 74 anos, pessoas com comorbidades (quadro 1), pessoas com deficiência permanente grave, pessoas em situação de rua, população privada de liberdade, funcionários do sistema de privação de liberdade, trabalhadores da educação do ensino básico (creche, pré-escolas, ensino fundamental, ensino médio, profissionalizantes e EJA), trabalhadores da educação do ensino superior, forças de segurança e salvamento, forças armadas, trabalhadores de transporte coletivo rodoviário de passageiros, trabalhadores de transporte metroviário e ferroviário, trabalhadores de transporte aéreo, trabalhadores de transporte aquaviário, caminhoneiros, trabalhadores portuários, trabalhadores industriais.
Considerando o atual cenário epidemiológico, o estado da Bahia, por meio do Programa Estadual de Imunizações (DIVEP/SUVISA/SESAB), reitera a importância da estratégia ser realizada em quatro fases, conforme a definição dos eixos prioritários que guiam o plano de vacinação, a saber: situação epidemiológica, atualização das vacinas em estudo, operacionalização da campanha, farmacovigilância, estudo de monitoramento pós-marketing, sistema de informação, monitoramento, supervisão e avaliação, comunicação e encerramento da campanha. 
Em conformidade com a programação definida pelo Ministério da Saúde, segue estimativa populacional do estado da Bahia, por grupo prioritário (Quadro 1). As fases deverão ser executadas conforme cronograma de liberação das vacinas. As segundas doses deverão ser realizadas, respeitando-se o intervalo mínimo recomendado pelo fabricante das vacinas a serem utilizadas, e programação a ser divulgada posteriormente. 
Quadro 1 – População estimada para vacinação contra COVID-19 por grupo prioritário no Estado da Bahia.
	Grupos Prioritários
	População Estimada
	Quantitativo de vacinas e seringas, considerando esquema de duas doses

	Fase 1

	Trabalhadores de Saúde
	418.187
	836.374

	Idosos ≥ 75 anos
	555.753
	1.111.506

	Idosos ILPI (≥ 60 anos)
	9.788
	19.576

	Pessoas com deficiência institucionalizadas
	285
	570

	Indígenas vivendo em terras indígenas
	23.800
	47.600

	Povos e Comunidades
Tradicionais e Ribeirinhas*
	123.930
	247.860

	Povos e Comunidades Tradicionais Quilombolas
	268.573
	537.146

	Total 
	
1.400.316 


	2.800.632

	Fase 2 (Início a definir – verificar previsão de chegada de vacinas)

	Idosos 60 a 74 anos
	1.426.043
	2.852.086

	Total
	1.426.043
	2.852.086

	Fase 3 (Início a definir – verificar previsão de chegada de vacinas)

	Comorbidades (risco maior de agravamento)
	952.507
	1.905.014

	Total 
	952.507
	1.905.014

	Fase 4 (Início a definir – verificar previsão de chegada de vacinas)

	Pessoas em situação de rua
	2.556
	5112

	Forças de Segurança e Salvamento
	34.562
	69.124

	Trabalhadores da Educação
	222.995
	445.990

	Pessoas com deficiência permanente severa
	605.330
	1.210.660

	Caminhoneiros
	44.116
	88.232

	Trabalhadores Transporte Coletivo Rodoviário Passageiros Urbanos e de Longo Curso
	38.733
	77.466

	Forças Armadas
	8.305
	16.610

	Trabalhadores de Transporte Metroviário e Ferroviário
	2.089
	4.178

	Trabalhadores de Transporte Aéreo
	717
	1.434

	Trabalhadores Portuários*
	4.630
	9.260

	Trabalhadores de Transporte Aquaviários
	5.027
	10.054

	Trabalhadores Industriais
	191.963
	383.926

	População Privada de Liberdade
	14.380
	28.760

	Funcionário do Sistema de Privação de Liberdade
	3.523
	7.046

	Total da fase 4
	1.178.925
	2.357.850

	Total das 4 fases
	4.957.791
	9.915.582



No Plano de Vacinação Nacional contra Covid-19, a quarta fase ainda não foi definida. No entanto, os grupos prioritários anteriormente descritos nessa fase estão citados no planejamento e serão incluídos, conforme cronograma de entrega das vacinas, podendo ser contemplados em fases anteriores.
Após a vacinação dos grupos prioritários e conforme fornecimento de vacinas e indicação para outros grupos e faixas etárias, o estado da Bahia recomenda que a vacinação avance gradativamente até que toda a população esteja contemplada, garantindo-se uma proteção efetiva para os quase 15 milhões de residentes do estado. 

6. OPERACIONALIZAÇÃO DA VACINAÇÃO

6.1 Gestão
Esta ação envolve as três esferas gestoras do Sistema Único de Saúde (SUS), contando com recursos da União, das Secretarias Estaduais de Saúde (SES) e Secretarias Municipais de Saúde (SMS), em consonância com a Lei nº 6.259/1975, que estabelece as diretrizes e responsabilidades para a execução das ações de vigilância em saúde, entre as quais se incluem as de vacinação.
Portanto, este plano agrega atores político institucionais relevantes à implementação das ações no território locorregional, a exemplo dos Núcleos Regionais de Saúde (NRS), Diretorias da Atenção Básica (DAB), Secretarias Municipais de Saúde, Distrito Sanitário de Saúde Indígena (Dsei/Bahia) e as instâncias colegiadas de gestão e pactuação do SUS, a exemplo do COSEMS, CIB, CIR, e de controle social, como o CES e CMS.

6.2 Planejamento das Ações
O detalhamento da organização a partir da programação local será fundamental para alcançar o público-alvo da vacinação, portanto, as ações estratégicas serão realizadas em parceria com as Secretarias Municipais de Saúde. 
Considerando a necessidade de vacinar um elevado contingente populacional em curto prazo de tempo e evitar sobrecarga nos serviços de saúde durante a campanha de vacinação, a Secretaria de Saúde do Estado recomenda que cada município elabore o Plano Municipal de Vacinação contra COVID-19 e, conforme a estrutura local e recursos disponíveis, dimensione a ampliação de recursos humanos, materiais e físicos, bem como a ampliação do número de pontos estratégicos específicos para vacinação contra COVID-19,  viabilizando  o aumento da capacidade logística e de atendimento, visando atingir a meta de vacinação no prazo estabelecido.

[bookmark: _Hlk61422271]6.2.1 Estimativa de ampliação da capacidade da rede de serviços de vacinação no estado (recursos físicos, humanos e materiais)
Para viabilizar a estratégia de vacinação está prevista a ativação de mais de 5 mil salas de vacinação da rede pública de saúde do estado, além dos pontos externos de vacinação que serão implementados conforme micro programação por município, definição de estratégias específicas, conforme as normas do Programa Nacional de Imunização (PNI), estabelecimento das responsabilidades institucionais, incluindo apoio e suporte das esferas estadual e nacional. Cada município deverá dimensionar, segundo realidade local e microprogramação, a necessidade de aumento da capacidade de atendimento para cumprimento das metas de vacinação. 
A microprogramação será importante para mapear a população-alvo e alcançar a meta de vacinação definida para os grupos prioritários, sendo fundamental ter informação sobre a população descrita.
Prevê-se a atuação de mais de 50 mil profissionais de saúde na campanha de vacinação, além de profissionais das forças de segurança e demais serviços estratégicos. 
Para as quatro primeiras fases da estratégia de vacinação, estima-se um público alvo de aproximadamente 5.000.000 (cinco milhões) de pessoas. Considerando esquema de duas doses, serão necessárias aproximadamente 10.000.000 (dez milhões) de doses de vacinas e seringas para atender esses grupos prioritários nas diferentes fases da campanha, as quais deverão ser recebidas em remessas, considerando as estimativas populacionais de cada uma das fases. 




6.2.2 Estratégias de Vacinação 
Considerando os locais de maior fluxo populacional e com o intuito de facilitar o acesso à vacinação, os municípios, conjuntamente com o estado, definirão a melhor estratégia para vacinar a população, de maneira rápida e oportuna, nas salas de vacinação das unidades de saúde, nos postos volantes, nas estratégias drive thru, vacinação em domicílio, em aldeias e instituições de longa permanência, dentre outras, a fim de organizar melhor a demanda e atender as peculiaridades de cada território e grupo prioritário. 
O desenho dessa planificação deverá ser articulado com diversas instituições e parceiros, com formação de alianças estratégicas com organizações governamentais e não governamentais, conselhos comunitários e outros colaboradores.
A vacinação contra a Covid-19 pode exigir diferentes estratégias, devido à possibilidade da oferta de diferentes vacinas, para diferentes faixas etárias/grupos e considerando a realidade de cada município. 
Na elaboração das micro programações locais devem ser consideradas os seguintes aspectos para definição das estratégias de vacinação: 
· Vacinação de trabalhadores de saúde: exige trabalho conjunto entre Atenção Primária à Saúde, Urgência e Emergência, principalmente para aqueles que atuam em unidades exclusivas para atendimento da Covid-19;
·  Vacinação de idosos: a vacinação casa a casa pode ser uma estratégia em resposta àqueles que têm mobilidade limitada ou que estejam acamados;
· Vacinação em instituições de saúde de longa permanência: fazer um diagnóstico prévio do público alvo institucionalizado para organização da logística de vacinação in loco;
· Vacinação em drive thru, nos grandes centros urbanos;
· Organização da unidade primária em saúde em diferentes frentes de vacinação, para evitar aglomerações (deve-se pensar na disposição e circulação destas pessoas nas unidades de saúde e/ou postos externos de vacinação). Recomenda-se a leitura do Manual de boas práticas em imunização no contexto da pandemia de Covid-19, no estado da Bahia.
As fases deverão ser executadas conforme cronograma de liberação das vacinas. O período de vacinação de cada uma das fases dependerá do cronograma e do quantitativo de vacinas fornecidas, podendo ser realizado num período inferior a trinta dias, considerando as primeiras doses do esquema. As segundas doses deverão ser realizadas, respeitando-se o intervalo mínimo recomendado pelo fabricante das vacinas a serem utilizadas, atendendo a programação que será divulgada posteriormente.

6.2.3 Capacitação
O Projeto de Fortalecimento das Ações de Imunização nos Territórios Municipais (Projeto ImunizaSUS), proveniente do convênio do Ministério da Saúde com o Conasems, tem por objetivo ofertar a Educação Continuada com a disponibilização de ferramentas de apoio para o fortalecimento da atuação dos profissionais de imunização no âmbito da atenção básica Municipal. O referido projeto está previsto para início em março de 2021. 
Corroborando com o projeto supracitado, a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), em acordo com o Ministério da Saúde, está em desenvolvimento de protocolos e procedimentos no Campus Virtual Fiocruz (EaD) sobre a vacinação para Covid-19. A fim de capacitar os profissionais da rede do SUS de todo o país que atuarão na campanha de vacinação, o acesso é público e gratuito e a previsão de disponibilização do curso é para a segunda quinzena de fevereiro de 2021.
Estão previstas capacitações direcionadas às novas tecnologias que venham a ser incorporadas à Rede, bem como, acerca de processos de trabalho, considerando a possibilidade do uso de diversas estratégias para garantia da vacinação. O estado repassará as orientações técnicas da campanha através das plataformas virtuais, com vistas a preparação das equipes regionais e municipais que atuarão no planejamento e execução da campanha de vacinação.
Ressalta-se que, em 2020, além de reuniões em plataformas virtuais, o estado realizou cursos na modalidade EAD sobre Evento Adverso Pós-Vacinação e CRIE, além de diversas outras webpalestras sobre imunizações, os quais estão disponíveis no site do Telessaúde, podendo ser acessados pelo público em geral, servindo como instrumento para favorecer a capacitação da rede, incluindo novos profissionais e gestores municipais para a Campanha de Vacinação contra Covid-19.
Em 2021, a Bahia continua promovendo reuniões em plataformas virtuais, além de cursos e webpalestras específicas e periódicas sobre a campanha de vacinação contra Covid-19, divulgadas amplamente para a participação dos profissionais das redes de saúde pública e privada do estado. No mês de janeiro, já foram realizadas 04 webpalestras sobre a Campanha de Vacinação COVID-19 que também estão disponíveis no Canal do Telessaúde

[bookmark: _Hlk61422619]6.2.4 Rede de Frio e Logística de Distribuição
A Rede de Frio Estadual está organizada de forma descentralizada, contando atualmente com uma Central Estadual de Armazenamento e Distribuição de Imunobiológicos (CEADI), localizada no município de Simões Filho, com capacidade para armazenamento de aproximadamente 3.500.000 (três milhões e quinhentas mil) doses dos diferentes tipos de imunobiológicos que são disponibilizados pelo Ministério da Saúde para garantia da vacinação da população baiana, e que são distribuídos mensalmente às 30 Centrais Regionais de Rede de Frio localizadas no interior do estado, à capital e demais municípios da Região Metropolitana de Salvador, além dos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais. Além disso, dispõe-se de 5.114 Salas de Vacinação distribuídas nos 417 municípios, contemplando áreas urbanas e rurais, podendo chegar a 10 mil pontos de vacinação em período de campanha, conforme capacidade de operacionalização dos municípios. O estado conta ainda com 04 Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais. 
Nas campanhas, para a distribuição de imunobiológicos, a frota de veículos é ampliada para mais de 240 veículos, incluindo caminhões refrigerados, furgões e caminhonetes, dentre outros para a realização de roteiros que contemplem as nove macrorregiões de saúde num período de um a dois dias após a chegada das vacinas na CEADI, a fim de favorecer a entrega imediata e chegada mais rápida dos imunobiológicos nas macrorregiões e, consequentemente, em todos os municípios baianos. Para a Campanha de Vacinação contra Covid-19, o estado da Bahia viabilizará também o transporte aéreo para facilitar a entrega de forma mais ágil e segura para as regionais de saúde que dispõem de aeroporto e/ou aeródromos, tais como Teixeira de Freiras, Juazeiro, Ilhéus, Vitória da Conquista, Guanambi e Barreiras. Além disso, o estado também viabilizará escolta para o transporte e armazenamento das vacinas e insumos (seringas e agulhas) que estiverem sob a responsabilidade da gestão estadual, conforme alinhamento entre as Secretarias de Saúde e de Segurança Pública. São estimados aproximadamente mais de 400 roteiros rodoviários, com saída da CEADI para as regionais de saúde, municípios da Região Metropolitana de Salvador e CRIE. Além disso, são estimados mais de 100 deslocamentos aéreos para as regionais de saúde e municípios durante o período da Campanha.
As centrais de armazenamento de imunobiológicos da rede estadual dispõem de aproximadamente 234 câmaras frias para o armazenamento de imunobiológicos e 70 freezers para o acondicionamento de bobinas de gelo reutilizáveis. Tendo em vista a possibilidade de aquisição de vacinas contra Covid-19 que necessitam de temperaturas negativas para sua conservação, o estado da Bahia está adquirindo ultrafreezeres para possibilizar o armazenamento adequado das vacinas com RNA contra Covid-19 que requerem temperatura ideal de armazenamento negativa, a fim de ter a capacidade de receber quaisquer uma das vacinas que forem liberadas pelo Ministério da Saúde. Considerando, inclusive, a necessidade de uso de gelo seco para transporte dessas vacinas aos municípios, no primeiro momento serão distribuídos 30 ultrafreezers para as sedes das macrorregiões de saúde, conforme seu perfil populacional, área geográfica e número de municípios, variando de um a cinco equipamentos para cada uma das nove macrorregiões. 
No que diz respeito às plataformas de ultrabaixa temperatura (Ultra LowTemperature – ULT), que demandam tecnologia diferenciada para adequada preservação da cadeia de frio e incorporação dos imunizantes, a exemplo da Pfizer, em fase de negociação com o Ministério da Saúde, são observadas as suas orientações técnicas. A farmacêutica disponibilizará as vacinas em caixas térmicas, que passam por processo de “qualificação térmica”, monitoradas por datalooger. Considerando os resultados preliminares dessa qualificação térmica (ainda em andamento) é possível preservar as vacinas acondicionadas nas caixas que serão fornecidas por um período de até 30 dias, com a substituição periódica do gelo seco em intervalos de cinco dias, se mantidas à temperatura ambiente entre 15° C e 25° C. Neste sentido, fica viabilizada a utilização das caixas para preservação das vacinas até o momento da administração nos usuários. Para utilização da vacina é necessária que estas se encontrem armazenadas na faixa de temperatura de 2°C a 8° C (condição em que pode permanecer até 5 dias) e quando em temperatura ultrabaixa (-70º C), deverá permanecer em temperatura ambiente por trinta minutos antes da administração.
[image: ]Quadro 4 – Capacidade de armazenamento de imunobiológicos das Centrais Regionais de Rede de Frio e tipo de modal utilizado para distribuição no estado da Bahia.
	Fonte: Redcap/ SIPNI-MS
Nota: Os ultrafreezers estão sendo adquiridos para entrega nas regionais (sede de macrorregião).

	
	

	
	


A entrega das vacinas para as macrorregiões atende a um cronograma, contemplando a priorização de entrega segundo os seguintes critérios: distância da capital, estimativa populacional e número de centrais regionais, podendo-se utilizar transporte aéreo ou terrestre. Segue abaixo, quantitativos de centrais regionais por macrorregião de saúde.  
· Núcleo Regional de Saúde Centro Leste (05 centrais regionais);
· Núcleo Regional de Saúde Nordeste (02 centrais regionais);
· Núcleo Regional de Saúde Centro Norte (02 centrais regionais);
· Núcleo Regional de Saúde Leste (03 centrais regionais, 16 municípios - Salvador e Região Metropolitana e 02 CRIE);
· Núcleo Regional de Saúde Sul (04 centrais regionais);
· Núcleo Regional de Saúde Norte (03 centrais regionais);
· Núcleo Regional de Saúde Extremo Sul (02 centrais regionais);
· Núcleo Regional de Saúde Oeste (03 centrais regionais);
· Núcleo Regional de Saúde Sudoeste (06 centrais regionais).
O período para completar o esquema de vacinação (dose 1 e dose 2), dependerá do intervalo entre as doses recomendado por cada laboratório. O estado disponibilizará, em remessas distintas, cada uma das doses do esquema. No que concerne à população indígena, as orientações são proferidas pela Secretaria Especial de Atenção à Saúde Indígena e Distrito de Saúde Indígena (Dsei). Orienta-se ainda que o Dsei Bahia informe ao estado quaisquer demandas especiais ou mesmo solicite que os insumos sejam dispensados diretamente para os Pólos Indígenas, se necessário. 
O estado disponibilizará seringas com agulhas e vacinas para os municípios atenderem integralmente as demandas de todos os grupos prioritários, incluindo a população indígena que vivem em aldeias homologadas ou não homologadas, além das demais comunidades tradicionais tais como os ribeirinhas e quilombolas. Ressalta-se que esses públicos serão atendidos conforme liberação de doses de vacinas pelo Ministério da Saúde ainda na Fase I da Campanha, a qual foi subdividida em etapas, sendo contempladas na primeira etapa da Fase I: os idosos e pessoas com deficiência que residem em instituições de longa permanência, trabalhadores de saúde e idosos a partir de 90 anos até o momento. 
A Central Estadual de Armazenamento e Distribuição de Imunobiológicos (CEADI) prevê a entrega, em até 24 horas, dos imunobiológicos em todas as nove macrorregiões de saúde, totalizando a entrega em 30 centrais regionais de rede de frio, além do município de Salvador e demais 15 municípios da Região Metropolitana. Na logística aérea, o tempo estimado para entrega nas centrais regionais é de até 12h a partir da chegada das vacinas. Em até 24h do recebimento, as centrais regionais farão as entregas nos seus municípios de abrangência, os quais, por sua vez, realizarão as entregas em suas salas de vacinas. Dessa forma, em até 02 dias, todas as salas de vacinas terão recebido os imunobiológicos para iniciar a vacinação no estado.
Tendo em vista que não se têm disponíveis estudos de coadministração entre as vacinas COVID-19 e outras vacinas e haverá coincidência na realização das campanhas de vacinação contra a covid-19 e influenza a partir de março de 2021, foi estabelecido pelo PNI, após avaliação no âmbito da Câmara Técnica Assessora de Imunizações e em conformidade com o SAGE/OMS (Strategic Advisory Group of Experts on Immunization), que o intervalo mínimo entre a vacina COVID-19 e influenza deverá ser de, no mínimo, 14 dias. As orientações em estudo estão sujeitas a alterações, que deverão ser atualizadas nos Informes Técnicos da Campanha.
O monitoramento e controle de consumo da vacina COVID-19 serão simultâneos à evolução da campanha de forma que o percentual de perdas operacionais definidos com base nas características específicas da vacina, que incluem esquema de duas doses e estratégia da vacinação em modo campanha, inicialmente previsto de 5%, poderá ser redefinido de acordo com a necessidade, a cada etapa da campanha de vacinação.
Destaca-se ainda que há intenção de oferta da vacina Covid-19 a toda a população brasileira para qual o imunobiológico esteja aprovado, de maneira escalonada, considerando primeiramente a proteção dos grupos mais vulneráveis e a manutenção dos serviços essenciais, a depender da produção e disponibilização das vacinas.


[bookmark: _Hlk61422660]6.2.5 Aquisição de Seringas e Agulhas e Logística de Distribuição
Foi planejada aquisição do quantitativo total de seringas para atender os referidos grupos prioritários, considerando esquema vacinal de duas doses, com intervalo médio de 04 semanas entre elas. A Bahia já dispõe de estoque de seringas com agulhas para a primeira fase da vacinação e já definiu com o fornecedor o cronograma de entrega de mais 19 milhões de unidades, considerando as próximas fases da campanha e expectativa de ampliar o público para a população em geral, ainda em 2021. Até o momento, mais de 1,877 milhões de seringas com agulhas já foram distribuídas para a Campanha de Vacinação contra Covid-19.

[bookmark: _Hlk61422729]7. SISTEMA DE INFORMAÇÂO PARA REGISTRO DE DOSES APLICADAS

De acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - RDC nº 197, de 26 de dezembro de 2017, publicada no DOU nº 248, de 28 de dezembro de 2017, compete aos serviços de vacinação registrar as informações referentes às vacinas no sistema de informação definido pelo Ministério da Saúde. Essa atividade está em acordo com o Decreto nº 78.231, de 12 de agosto de 1976, que regulamenta a Lei, nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica e do Programa Nacional de Imunizações.
Considerando a necessidade e a urgência de estabelecer uma estratégia adequada de vacinação contra Covid-19, o Ministério da Saúde desenvolveu módulo específico nominal para registro de cada cidadão vacinado, com a indicação da respectiva dose administrada (Laboratório e lote), além da implementação do módulo de movimentação de imunobiológico para facilitar a rastreabilidade e controle dos imunobiológicos distribuídos, facilitando o planejamento e o acompanhamento em situações de Eventos Adversos Pós Vacinação (EAPV).


O registro da dose aplicada da vacina será nominal/individualizado. Essa modalidade de registro garante o reconhecimento do cidadão vacinado pelo número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou do Cartão Nacional de Saúde (CNS), a fim de possibilitar o acompanhamento das pessoas vacinadas, evitar duplicidade de vacinação, e identificar/monitorar a investigação de possíveis EAPV. 
Os registros das movimentações de doses e das doses aplicadas deverão ser realizados no Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização (SI-PNI 1.0 – online) ou em um sistema próprio que interopere com ele, por meio da Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS).
O estado da Bahia já iniciou treinamento e cadastro dos usuários no sistema e treinamento específico para capacitação ampliada dos usuários, incluindo os operadores dos estabelecimentos de saúde que serão geridos pelos gestores dos estabelecimentos de saúde e gestores municipais.
Para realização do registro de vacinados no Módulo Covid-19, os operadores deverão efetuar o cadastro prévio no Sistema de Cadastro de Permissão de Acesso (SCPA) e os vacinadores deverão estar vinculados aos respectivos estabelecimentos de saúde que realizarão a vacinação.  
Ressalta-se que, mesmo os operadores de sistemas e vacinadores já cadastrados no e-SUS AB e no SI-PNI WEB, deverão realizar novo cadastro no SCPA. As clínicas particulares de vacinação deverão entrar em contato com os administradores do SCPA e do sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) nos municípios, para regularizarem o cadastro, objetivando o registro de vacinados no módulo Covid-19.
[bookmark: _Hlk63093160]Com o objetivo de facilitar a identificação do cidadão durante o processo de vacinação, o SI-PNI possibilitará utilizar o QR-Code que pode ser gerado pelo próprio cidadão no Aplicativo Conecte SUS. O cidadão que faz parte dos grupos prioritários elegíveis para a vacinação, mas que chega ao serviço de saúde sem o seu QR-Code em mãos não deixará de ser vacinado. Para isso, o profissional de saúde tem uma alternativa de busca no SI-PNI, pelo Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cartão Nacional de Saúde (CNS), a fim de localizar o cidadão na base de dados nacional de imunização e tão logo avançar para o ato de vacinar e de execução do registro da dose aplicada. Caso o cidadão comprove que faz parte do grupo prioritário e não esteja listado na base de dados do público-alvo, o profissional de saúde poderá habilitá-lo no SI-PNI para receber a vacina. A ausência do nome do cidadão na base de dados do público-alvo não deve ser impedimento para ele receber a vacina, desde que comprove que integra algum grupo prioritário.
No caso das salas de vacina sem conectividade com a internet que funcionam no âmbito da APS, os registros das doses aplicadas poderão ser feitos no e-SUS AB, por meio da Coleta de Dados Simplificada - modalidade CDS. Essas salas farão registros offline e depois submeterão seus registros para o servidor assim que a conexão com a internet estiver disponível, no prazo máximo de 48 horas.
Da mesma forma, as salas de vacina que ainda não estão informatizadas e/ou não possuem uma adequada rede de internet disponível, ou mesmo as unidades em atividades de vacinação extramuros durante a campanha, deverão realizar os registros de dados nominais e individualizados em formulários, para posterior registro no sistema de informação em até 48 horas.
O formulário contém as dez variáveis mínimas padronizadas, a saber: 
● CNES - Estabelecimento de Saúde; 
● CPF/CNS do vacinado; 
● Data de nascimento;
 ● Nome da mãe; 
● Sexo; 
● Grupo prioritário; 
● Data da vacinação;
 ● Nome da Vacina/fabricante;
 ● Tipo de Dose; e
 ● Lote/validade da vacina.
Os serviços de vacinação públicos e privados que utilizam sistemas de informação próprios deverão fazer a transferência dos dados de vacinação contra a Covid-19 para base nacional de imunização, por meio de Webservice do SIPNI/RNDS. A transferência dos dados deverá ocorrer diariamente, por meio de Serviços da RNDS, conforme modelo de dados e as orientações disponibilizadas no Portal de Serviços do MS, no link: (https://servicosdatasus.saude.gov.br/detalhe/UZQjoYDDFN) e (https://rndsguia.saude.gov.br/). A RNDS (https://rnds.saude.gov.br/) promove troca de informações entre pontos da Rede de Atenção à Saúde permitindo a transição e continuidade do cuidado nos setores público e privado.    
O Sistema de Informação de Insumos Estratégicos (SIES) será utilizado para o registro da movimentação dos imunobiológicos entre as centrais de rede de frio nacionais, estaduais e municipais. 
Adicionalmente, o sistema informatizado NOTIVISA será aplicado para os registros e monitoramento de queixas técnicas relacionadas à vacina Covid-19. Além disso, o sistema de notificação e SUS notifica será aplicado para os registros e monitoramento das notificações de casos de EAPV. 
Para o acompanhamento diário da consolidação das doses de vacinas contra Covid-19 aplicadas no estado, foi elaborado e sistematizado um banco paralelo, que é alimentado pelos municípios e monitorado diariamente pela SESAB. Essa estratégia foi necessária pois o Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI) - módulo campanha ainda está em processo de implantação, apresentando algumas instabilidades nas semanas iniciais e indisponibilidade de relatório que represente efetivamente o avanço diário de aplicação das vacinas nos diferentes grupos prioritários, nos 417 municípios baianos.
Outras informações sobre o registro de vacinação e os roteiros completos sobre a operacionalização dos sistemas de informação para registro de doses aplicadas das vacinas contra a covid-19, estão disponíveis na Nota Informativa nº1/2021CGPNI/DEIDT/SVS/MS. 


7.2 Registro de Movimentação da Vacina
A fim de garantir a rastreabilidade dos imunobiológicos adquiridos e distribuídos à Rede de Frio Nacional, atendendo às exigências previstas na Portaria GM/MS n° 69 de 14 de janeiro de 2021, o DataSUS disponibilizou o módulo de movimentação de imunobiológico do SI-PNI, onde de forma automática, por meio de seleção disponível em lista suspensa, o usuário incluirá o lote, laboratório e quantidade de imunobiológico na entrada do produto de cada uma das unidades. A saída será selecionável e classificável com possibilidade da indicação de saída por consumo (doses utilizadas), transferência para outra unidade, ou ainda por perda física (quebra do frasco; falta de energia; falha do equipamento; validade vencida, procedimento inadequado; falha de transporte; outros motivos), seguindo o padrão usualmente utilizado pelas unidades.
Importante ratificar que a indicação de consumo “Doses utilizadas” deverá ser registrada por número de doses do frasco aberto para vacinação, para que os cálculos automáticos do sistema sejam viabilizados adequadamente e o monitoramento de perdas técnicas seja possível de ser realizado em tempo real, com ajustes necessários do planejamento nacional para revisão continuada da aquisição e distribuição da vacina. Esclarece-se que, o cálculo é realizado pelo sistema, pela diferença entre o total de doses utilizadas e o total de doses aplicadas, o resto da subtração indica a perda técnica ocorrida, variável de controle.

7.3 Gestão da Informação
Para a análise do desempenho da Campanha, informações de doses aplicadas e coberturas vacinais (CV) estão disponibilizadas aos gestores, profissionais de saúde e para a sociedade por meio do Painel de Visualização (Vacinômetro) e poderá ser acessado pelo link: https://localizasus.saude.gov.br/, contendo diferentes relatórios, gráficos e mapas.
A Bahia dispõe também de um Painel de Acompanhamento da Cobertura Vacinal COVID-19, disponível em:https://bi.saude.ba.gov.br/vacinacao/. Através desse painel são analisados dados de doses aplicadas das vacinas contra covid-19, por grupo prioritário, por municípios e núcleo regional de saúde, sendo também avaliado o percentual de doses aplicadas em relação ao total de doses distribuídas, bem como o comparativo de evolução da curva de casos confirmados e de pessoas vacinadas durante a campanha.

8. FARMACOVIGILÂNCIA
A Secretaria Estadual de Saúde do Estado da Bahia é parte do Sistema Nacional de Vigilância dos Eventos Adversos e deverá atuar de forma integrada com as demais instituições, em especial as Secretarias Municipais de Saúde. Todos os profissionais da saúde que tiverem conhecimento de uma suspeita de EAPV, incluindo os erros de imunização (programáticos), como problemas na cadeia de frio, erros de preparação da dose ou erros na via de administração, entre outros, deverão notificar os mesmos às autoridades de saúde (E-SUS notifica para EAPV e Notivisa no caso de queixas técnicas - problemas com o produto), ressaltando-se que o papel a ser desempenhado pelos profissionais de saúde é vital para a plena efetivação do protocolo.
O sistema de vigilância deve ser sensível e atuar de forma a dar respostas rápidas à comunidade. Para que isso ocorra é necessário que profissionais de saúde estejam capacitados para atuar de forma segura no sistema de vigilância dos EAPV. Essa atuação compreende:
· Detecção, notificação e busca ativa dos eventos adversos;
· Investigação imediata dos eventos ocorridos (exames clínicos e outros exames complementares ao diagnóstico);
· Classificação final dos EAPV

Considerando que serão introduzidas novas vacinas, utilizando tecnologias de produção inovadoras e que serão administradas em grande número de pessoas é esperado um aumento no número de notificações de eventos adversos.  Dessa forma, o sistema de vigilância epidemiológica dos eventos adversos deve estar fortalecido e atuante para pronta investigação e análise, sendo necessária atuação integrada dos estabelecimentos de saúde, secretarias estaduais e municipais de saúde, coordenações municipais e estaduais de imunização, CGPNI, Vigilâncias Epidemiológicas, ANVISA, INCQS e detentores de registro das vacinas. 
O objetivo geral é estabelecer estratégias e diretrizes para a atuação dos entes envolvidos na vigilância sanitária e epidemiológica das vacinas contra o vírus SARS-CoV-2, de forma a avaliar a segurança do produto a partir da análise de eventos adversos pós-vacinação (EAPV), bem como para identificar, investigar e atuar frente a eventuais problemas relacionados a qualidade dessas vacinas (Queixas Técnicas – QT), durante o período da estratégia de vacinação, estabelecido pelo PNI.
Os objetivos específicos são:
· Realizar a farmacovigilância da(s) vacina(s) Covid-19, por meio das ferramentas disponíveis e previstas em legislação para este fim; 
· Sensibilizar os notificadores quanto a importância da notificação de EAPV e QT;  
· Estabelecer fluxo de resposta para o município ou unidade notificante; 
· Orientar a realização da notificação de EAPV e QT de forma correta, independentemente de sua gravidade, com atenção especial aos erros de imunização (programáticos) que incluem erros desde a produção, distribuição, conservação e manuseio dos imunobiológicos;
· Contribuir na realização de ações para proporcionar a tomada rápida de decisões para garantir a segurança das vacinas a serem utilizadas, sob a responsabilidade do CGPNI/DEIDT/SVS e da ANVISA; 
· Investigar as notificações de EAPV graves, raros, inesperados e eventos adversos de interesse especial (EAIE);
· Estabelecer estratégias para a capacitação dos profissionais de saúde na detecção, notificação, monitoramento e investigação dos EAPV e QT; 
· Propor estratégias de comunicação, com o auxílio do Centro de Informações  Estratégicas e Respostas em Vigilância em Saúde (CIEVS), para o enfrentamento de rumores ou falsa percepção do  incremento  de  EAPV  durante  a  campanha  de  vacinação,  evitando-se  o  surgimento  de  possíveis ‘crises’ com a introdução da nova vacina, a fim de se assegurar a integridade dos programas de imunização;
· Apoiar estratégias de comunicação de risco decorrente dos resultados das investigações dos EAPV ou de quaisquer outros problemas relacionados à segurança e qualidade das vacinas de forma rápida, transparente e eficiente.
Os eventos adversos graves (EAG) deverão ser comunicados pelos profissionais de saúde dentro das primeiras 24 horas de sua ocorrência, do nível local até o nacional, seguindo o fluxo determinado pelo Sistema Nacional de Vigilância de Eventos Adversos Pós-Vacinação - SNVEAPV, conforme Figura a seguir:

Figura 1 – Fluxo de informação de suspeita de EAPV, Sistema Nacional de Vigilância de Eventos Adversos Pós Vacinação (SNVEAPV).
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A Notificação e Investigação de EAPV deverão ser realizadas no e-SUS Notifica. Esta será a única via de entrada de dados, já acordado entre a Anvisa e a CGPNI. O formulário de preenchimento dentro do sistema desenvolvido pelo DATASUS foi construído visando aprimorar o fluxo de informação entre o MS, Anvisa e OMS.
O e-SUS Notifica, https://notifica.saude.gov.br/login,  é o sistema utilizado amplamente para o registro de casos de Síndrome Gripal (SG) e, também, será utilizado para o registro de Eventos Adversos Pós-Vacinação (EAPV). Para os locais sem conectividade, poderá ser utilizada a versão impressa da ficha de notificação de EAPV e encaminhada para a digitação e inserção dos dados no sistema posteriormente. Adicionalmente, o sistema informatizado NOTIVISA, https://www8.anvisa.gov.br/notivisa/frmlogin.asp, será aplicado para os registros e monitoramento de queixas técnicas relacionadas à vacina Covid-19.
Deve ser dada atenção especial e busca ativa a notificação de eventos graves, raros e inusitados, óbitos súbitos e inesperados, erros de imunização, além dos Eventos Adverso de Interesse Especial (EAIE), que estão descritos no Manual de Vigilância Epidemiológica dos Eventos Adversos Pós Vacinação e os que não constam no Manual estão descritos no Protocolo.
O Estado da Bahia conta com referências técnicas que atuam na Vigilância de Eventos Adversos Pós Vacinais em todas as nove macrorregiões de saúde, além dos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais. Além disso, vem apoiando o processo com a preparação da sua rede de atendimento secundário e terciário nas diversas macrorregiões, envolvendo os 417 municípios baianos, contando com o apoio do Centro de Informações Estratégicas em Vigilância da Saúde (CIEVS).  Ao município compete a orientação e determinação de unidades de referência e contrarreferência, em especial para o pronto atendimento de possíveis reações de hipersensibilidade urgente e o atendimento especializado terciário no processo de uma vigilância ativa estruturada. 
Ressalta-se a importância de fortalecer a articulação da rede de atendimento de urgência e emergência para assistência eficaz e oportuna diante de possíveis eventos adversos pós vacinação Covid-19. Nesse sentido, as unidades e equipes de vacinação devem ser orientados a identificar possíveis EAPV, a prestar o atendimento inicial e acionar imediatamente o SAMU, caso necessário, para o adequado atendimento pré-hospitalar e transferência para a Unidade de Pronto Atendimento (UPA) mais próxima. Havendo necessidade de internação, os Hospitais de Referência do território devem ser acionados pela Central de Regulação a fim de viabilizar o atendimento da forma mais eficaz possível.

[bookmark: _Hlk61422895]9.GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS RESULTANTES DA VACINAÇÃO

O gerenciamento dos resíduos resultantes da vacinação contra COVID-19 deve estar em conformidade com o estabelecido na RDC nº 222 de 28 de março de 2018 e na Resolução Conama nº 358 de 29 de abril de 2005, as quais dispõem, respectivamente, sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde e sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde (RSS).

10.COMUNICAÇÃO
A comunicação será de fácil entendimento, com o objetivo de quebrar crenças negativas contra a vacina, alcançando assim os resultados e metas almejadas. 
	A campanha de combate ao coronavírus tem como objetivo: informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a população, gerando consenso popular positivo em relação a importância da vacinação, contribuindo para adesão à campanha, a fim de reduzir a morbidade e mortalidade pela Covid-19, bem como para a redução da transmissão da doença. Citam-se, ainda, como objetivos, o combate às Fake News e o reforço a adesão do Conecte SUS.
São dois públicos alvo: profissionais da saúde e sociedade, com ênfase nos grupos prioritários de cada uma das fases da campanha. 
Mensagens chaves: A vacina protege contra o COVID-19. Estão sendo utilizadas vacinas de diferentes laboratórios para que todas as pessoas possam ficar protegidas e para que ninguém fique sem a vacina. Todas as vacinas aprovadas pela ANVISA têm eficácia comprovada e são seguras.
Será realizada ampla divulgação nos meios de comunicação no âmbito estadual por meio das redes sociais, jornais, mídias televisivas, programas de rádio, outdoor etc. 

[bookmark: _Hlk61422966]11. MONITORAMENTO SUPERVISÃO E AVALIAÇÃO

Este plano está sujeito a revisão para fins de atualização e/ou revisão das ações, haja vista a dinamicidade do cenário social e epidemiológico e as possíveis mudanças nos estudos das vacinas, podendo exigir alterações ao longo do processo. Reitera-se que algumas ações preparatórias para a campanha de vacinação contra o COVID-19 já se iniciaram em 2020, sendo assim, o monitoramento do plano executivo, bem como a supervisão e avaliação serão importantes para acompanhamento da execução das ações planejadas, na identificação oportuna da necessidade de intervenções, assim como para subsidiar a tomada de decisão gestora em tempo oportuno. 
O monitoramento está dividido em três blocos, a saber: 1. Avaliação e identificação da estrutura existente na rede; 2. Processos; 3. Indicadores de intervenção, em consonância com o Plano Nacional de Vacinação para o COVID-19. Para cada um dos três blocos estão definidos indicadores de monitoramento e intervenção. Os resultados desses indicadores (Apêndice 1) serão avaliados pela equipe gestora e compartilhados e debatidos com o conjunto de atores que integram a arena política decisória das ações de imunização no estado da Bahia, com vistas a adotar as medidas cabíveis.
A supervisão e avaliação devem permear todo o processo definido e pactuado pelas instâncias gestoras, com responsabilidades compartilhadas entre os gestores municipais, estaduais e federal. Tais processos apoiarão nas respostas necessárias para a correta execução da intervenção. 
Está prevista a avaliação final de todas as fases do processo, do planejamento à execução do Plano após a intervenção, com descrição dos resultados esperados e alcançados, identificando-se as fortalezas e fragilidades do Plano Operativo e da intervenção proposta. 
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APÊNDICE I - Informações necessárias para construção de indicadores para monitoramento
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APÊNDICE II – Indicadores de intervenção
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APÊNDICE III – COMPETÊNCIAS DOS ENTES FEDERATIVOS
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- as competências descritas não excluem outras adicionais e concomitantes entre estados, municípios e o ente federal.
- todas as ações devem considerar os grupos prioritários de cada fase.
*Competências da Secretaria Especial de Saúde Indígena (MS/SESAI):
A população estimada para vacinação como grupo prioritário considera a população indígena dentro dos critérios deste plano e a legislação vigente do escopo de atuação da SESAI, incluindo-se ainda as especificidades previstas na medida cautelar da Arguição por Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 709
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Nº Casos
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Transporte      

(SIM ou NÃO)

Armazenamento 

(SIM ou NÃO)

2602148 Feira de Santana 19800 (5 ultrafreezers) Sim Terrestre Sim Sim

206997 Alagoinhas 8100 (1 ultrafreezer) Sim Terrestre Sim Sim

207004 Santo Antônio de Jesus 4500 Não Possui SIm Terrestre Sim Sim

4025717 Gandu 4800 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

207128 Ilhéus 10000 (4 ultrafreezers) Sim Terrestre Sim Sim

207136 Itabuna 4840 Não Possui SIm Terrestre Sim Sim

207144 Eunápolis 4300 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

207179 Teixeira de Freitas 7000 (2 ultrafreezers) Sim Terrestre Sim Sim

207187 Paulo Afonso 100000 Não Possui SIm Terrestre Sim Sim

207217 Cícero Dantas 7500 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

207233 Serrinha 4860 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

207241 Jequié 10332 Não Possui SIm Terrestre Sim Sim

207292 Itapetinga 5000 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

207276 Juazeiro 7776 (3 ultrafreezers) Sim Terrestre Sim Sim

207292 Jacobina 55000 (2 ultrafreezers) SIm Terrestre Sim Sim

207314 Mundo Novo 3888 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

2469944 Itaberaba 8680 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

6552315 Brumado 6804 Não Possui SIm Terrestre Sim Sim

4433663 Vitória da Conquista 16632 (5 ultrafreezers) Sim Terrestre Sim Sim

207357 Irece 2000 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

207373 Ibotirama 4116 Não Possui SIm Terrestre Sim Sim

207381 Boquira 4600 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

207403 Caetité 4000 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

207411 Barreiras 4860 (3 ultrafreezers) SIm Terrestre Sim Sim

207446 Santa Maria da Vitória 7776 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

3010139 Seabra 5400 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

27462 Senhor do Bonfim 4680 Não Possui SIm Terrestre Sim Sim

207470 Amargosa 5832 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

2816237 Guanambi 17500 Não Possui Sim Terrestre Sim Sim

207497 Cruz das Almas 8100 Não Possui SIm Terrestre Sim Sim

Previsão de segurança

Capacidade de 

armazenamento (M³/L) 

de 2 a 8°C

Capacidade de 

armazenamento 

(M³/L) -20°C

A capacidade de 

armazenamento 

atende a 

demanda atual?

Tipo de modal utilizado 

para distribuição do 

imunobiológico à 

unidade vinculada?*

CNES Central Regional
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Programa Nacional
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salas de vacinas pablicas, UBS, salas de vacinas privadas
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Fonte: CGPNU/SVS/MS e Gla GGMON/Anvisa
DRM - Detentoresde Registro de Medicamentos.
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Fonte: CGPNIDEVITISVSMS.
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Doses perdidas Perdas técnicas e fisicas por instancia de gestao.
Estoque de vacina N de doses disponiveis por insténcia de gesto.
Taxa de abandono de vacinas N° de primeiras e de segunda doses por nsténcia de gest3o
N casos EAPV.
Pop-alvo.
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